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LEI NO29512I)16, DE 28 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre a democratização da gestão
escolar no âmbito da rede pública
municipal de ensino de Lagoa D,anta e dá
outras providências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA FAçO SAbEr qUE A CâMArA

Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA GESTÃO DEMOCRATICA

Art. 1'A gestão democrática das escolas da rede pública municipal de ensino se regerá

à luz dos princípios inscritos na Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, na

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei Municipal No 284, de 0g de

junho de 2015 (Plano Municipal de Educação - PME), na presente Lei e nas demais

Leis aplicáveis à espécie.

Art. 2o Constitui objetivo da gestão democrática a construção de uma cultura de

participação da comunidade escolar, promovendo a confiança na escola pública, de

modo a Íavolecer a tbrmação plena do estudante.

Art. 3" A gestào democrática nas escolas da rede pública municipal de ensino dar-se-á

mediante a participação da comunidade escolar, com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;



II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e

o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e aprego à tolerância;

V - giatuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

Vl - valorização do profissional da educação escolar;

Vll - garantia de padrão de qualidade;

VIII - valorização da experiência extraescolar;

IX - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;

X - organização do currículo enfatizando aspectos da história, da cultura e da economia

lagoadantense e potiguar;

XI - orientação de prioridades pela comunidade escolar;

XII - transparência da gestão e garantia da fiscalização e controle das instituições

escolares; e

XIil autonomia e descentralizaçáo financeira, conforme legislação municipal

específica a ser criada e pela legislação federal aplicável.

CAPÍTULO il
DOS ORGÃOS PE GESTÃO E DE AUXÍLIO A GESTÃO DAS ESCOLAS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 4o A gestão das escolas da rede pública municipal será exercida, respeitadas as

disposições legais e as diretrizes do sistema municipal de educação, pela Equipe de

Direção da Escola, com o auxílio, fiscalização e controle do Conselho de Escola, sob a

supervisão da Secretaria Municipal de Educação.

Seção II

Da Equipe de Direção da Escola



Art. 5" A adr-ninistração da escola no âmbito da gestão pedagógica e administrativo-

Ílnar.rce'ira será de responsabilidade da Direção da Escola.

Art. 6o A Equipe cle Direção da Escola, segundo o porte definido no anexo I, será

composta pelo Diretor, pelo Vice-Diretor, pelo Coordenador Pedagógico e pelo

Coordenador Administrativo-Financeiro.

§ I " O porte das escolas municipais é o constante no anexo I

§ 2" () Diretor e o Vice-Diretor farão jus à gratificação constante no anexo I

§ 3" As Íunções de Coordenador Pedagógico e Coordenador Administrativo-Financeiro,

na colnposição da Equipe de Direção, deve ser ocupada, preferencialmente, por um

profissional do magistério readaptado ou por qualquer proflrssional do Magistério da

escola. desde que seja graduado em pedagogia e não terá gratificação.

Art. 7u Compete ao Diretor:

I - representar a escola no âmbito da SME;

II - exercer a função de presidente da Unidade Executora da escola;

lll - garantir e responsabilizar-se pelo funcionamento pleno da escola;

IV - coordenar o desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas, e

flnanceiras, ouvido o Conselho de Escola e a Unidade Executora;

V - prornover a articulação, participação e integração com a comunidade;

VI - coordenar a elaboragão da proposta pedagogica e do plano de aplicação dos

recLll'sos

VII - articular a integração e participação dos organismos colegiados existentes na

escola.

Parágrafo único. Compete ao Vice-Diretor executar, juntamente com o Diretor e

ciemais segmentos da escola, as atribuições previstas nos incisos constantes do caput

deste artigo. bern como responder pela unidade escolar nas ausências e impedimentos

do Diretor.

4ft. 8" Compete ao Coordenador Pedagogico:



I - cooldenar as atividades relacionadas ao trabalho do professor e do estudante, visando

à pronroção, à permanência e ao sucesso do educando;

II - acompanhar a vida acadêmica do estudante;

Ill - viabiltzar a elaboração, implementação e avaliação da proposta pedagógica, bem

como garantir seu cumprimento;

IV - elaborar o planejamento e coordenar as atividades de apoio ao ensino.

Parágrafo único. Entende-se por atividades de apoio ao ensino aquelas desenvolvidas

nas bibliotecas, salas de vídeo, espaços paraapréúicade educação fisica, laboratórios de

ciências da natureza, informática e salas de apoio pedagógico especializado.

Art. 9u Compete ao Coordenador Administrativo-Financeiro:

I - coor'denar as atividades relativas aos servigos gerais da escola;

II - exercer a função de tesoureiro da Unidade Executora da escola;

III - coordenar a matrícula e o controle acadêmico no âmbito da escola;

IV - ter sob seu controle direto e responsabilizar-se pelos bens patrimoniais da escola;

V - viabilizar a elaboração, implementação e avaliação do Plano Anual de Aplicação

dos Recursos, bem como garantir seu cumprimento;

VI - gerenciar os recursos da unidade escolar e elaborar as prestações de contas ao

Conseiho de Escola. à comturidade escolar, ao Poder Público e a quem interessar possa.

Segão III

Do Conselho de Escola e da Assembleia-Geral

Art. i0. O Conselho de Escola, orgão consultivo, deliberativo e fiscalizadordaescola,

será oomposto por representantes da comunidade escolar, na forma desta Lei

Complernentar.

Art. 11. São princípios que nortearão as ações do Conselho de Escola:

I-aeuluidade,acoerência,abuscapelobemcomum,aresponsabilidadeeorespeitoàs

normas e à legislação vigente;



Ii - o respeito ao pluralismo das ideias e a busca pela integração da comunidade escolar

e desta corn a sociedade.

Art. 12. O Clonselho de Escola terá como integrantes o Diretor da Escola, como membro

nato, e dois representantes de cada uma das classes de que trata o artigo 21 desta Lei,

sendo 1 (um) titular e I (um) suplente, por turno de funcionamento.

Parágratb único. Na ausência ou impedimento do Diretor, este será substituído pelo

Vice-Diretor da Escola, na forma do parágrafo único do art. 7o desta Lei, e, na falta

destes. sucessivamente, pelo Coordenador Pedagógico e pelo Coordenador

Admitri strativo-Financeiro.

Art. 13. Cornpete ao Conselho de Escola:

I - opinar acerca da proposta pedagógica da escola e fiscalizar seu cumprimento;

II - sugerir modificações no Regimento Escolar e fiscalizar seu cumprimento;

III - aprovar seu Regimento Interno;

IV - convocar a Assembleia-Geral, quando julgar necessário.

Parágrafo único. O Conselho de Escola poderá representar à SME contra atos ilegais

praticatlos por membros da Equipe de Direção da Escola, sem prejuízo da competência

dos órgãos de controle intemo e externo.

Art. 14. O Conselho de Escolaelegerá, entre seus membros, umPresidente, um Vice-

Presidente e um Secretario que cumprirão tarefas específicas definidas no seu

Regimento lnterno.

Ptrrágrirfo único. E vedado aos membros da Equipe de Direção e da Diretoria da

Unidade Executora acumular o seu cargo com quaisquer das funções citadas no caput

deste artigo.

Art. 15. A Assembleia-Geral da Escola, órgão consultivo e fiscalizador, será convocada

pelo Conselho de Escola.

Parágralb único. A Assembleia-Geral e a pauta de convocação deverá ser previamente

definicia e divulgada, 48 horas antes da realização da referida assembleia-Geral, pelo

Conselho de Escola.



Art. 16. A Assembleia-Geral da Escola será composta por estudantes, pais ou

respousítveis. servidores escolares e profissionais do magistério (professor, coordenador

pedag(rgico, supervisor pedagogico, orientador educacional, diretor, vice-diretor.

Seção IV

Os Representantes da Comunidade Escolar

Art. 17. Será garantida a livre organizaçáo dos membros da comunidade escolar na

fbrma .le associações.

§ l" São recoúecidas como associações de representação da comunidade escolar, no

âmbito da escola, o grêmio estudantil, a associação de pais ou responsáveis e a

associltção de professores e servidores da escola.

§ 2o l)lla os fins desta Lei, é vedada a duplicidade de representações de membros da

comunidade escolar.

Art. 18. As associações de que trata o artigo 17, § lo, desta Lei, terão acesso assegurado

a todos os atos pedagógicos, administrativos e financeiros da escola e de sua Unidade

ExecLltul'a.

CAPÍTULO III DAS ELEIÇÔES

Seção I

Disposições Gerais

Art. 1v. O Pref'eito do Município nomeará para os cargos de Diretor e Vice-Diretor, os

candidrtos eleitos pelos membros do Colégio Eleitoral de que trata o artigo 21 desta

Lei.

§ 1" A invcsticlura dos servidores nomeados na forma do caput terá duração de dois

anos. e ullt direito a Luna reeleição.

§ 2u Na hipotese de haver a vacância de um dos cargos previstos no caput, deste artigo,

caberá ao Conselho de Escola, após aprovação em assembleia-geral, indicar, para ser

nomeaclo pelo Prefeito, um servidor público efetivo, que atenda aos requisitos previstos

no art. 23 da presente Lei, a fim de completar o período referido no § lo deste artigo.



Art. 20. A chapa inscrita, concorrente à investidura nos cargos em comissão de que trata

o artigu 19 cla presente Lei, deverá apresentar à comunidade escolar seu Projeto de

Gestão, até 15 (quinze) dias da data de realizaçáo do pleito.

Arr. 21. Compõem o Colégio Eleitoral os membros da comunidade escolar integrantes

das segLrintes classes:

I - plolissionais da educação (professor, coordenador pedagógico, supervisor

pedagogico/educacional, orientador, diretor, vice-diretor, agente de portaria, vigia, asg,

merencleira, secretário escolar, auxiliar administrativo);

ll - estuclantes e pais ou responsáveis.

Parágrafo único. Os estudantes para terem o direito de votar devem estar regularmente

matriculados na respectiva escola, ter no mínimo dez anos de idade, comprovados

mediarlte cerlidão de nascimento ou documento de identidade, e frequência igual ou

superior a setenta e cinco por cento.

Art. 21. Os rnembros da comunidade escolar que pertençam a mais de uma classe

deverâo optar, em manifestação escrita dirigida à Comissão Eleitoral, por apenas uma

classe cio Colegio Eleitoral.

Seção II

Dos Candidatos

Art' 23. Para participar das eleições tendentes ao preenchimento dos cargos de Diretor e

vice-Diretor, o interessado deverá preencher os seguintes requisitos:

I - ter participado, com desempeúo satisfatório, do Curso de Formação de Gestores

oferecido pela SME, pelo MEC ou por uma Instituição credenciada/reconhecida pela

SME;

II - ser servidor eÍ'etivo do quadro da SME, lotado na escola há no mínimo dois anos

inintet'r rrptos;

III - sei graduado em Curso Superior na áreade Educação;

IV - não ter sofrido sanção administrativa, por forga de processo disciplinar, no triênio

anterior à data de rcalização do pleito.



§ 1" A exigência do inciso I só não valerâparaa segundaeleiçãopós-aprovação desta

Lei;

§ 2" Ne primeira eleição pós-aprovação desta Lei, pode participar o servidor efetivo do

quadrti Ja SME, lotado na escola no início do ano letivo em que ocorrerá a eleição;

§ 3o Nas escolas onde não haja servidores que atendam ao requisito estabelecido no

inciso lll deste artigo, será assegurado aos profissionais da educação de nível médio,

qtle rltindal.tt aos demais requisitos, o direito de concorrerem aos cargos estabelecidos

no caprit deste arligo.

§ 4o Qtralquer membro da comunidade escolar poderá, fundamentadamente, requerer a

impugnação de qualquer candidato que não satisfaça os requisitos desta Lei.

Art. 2-+. Para concorrer a representante no Conselho de Escola o candidato deverá

pertence'r a Luna das classes da comunidade escolar e também ao seguinte:

I - ter o minimo de doze anos de idade, no caso de estudante, comprovados mediante

certidâo de nascimento ou documento de identidade e frequência igual ou superior a

setentu e cinco por cento.

II - ter 'nais de seis meses de vínculo com a escola, no caso de pertencer à classe de que

trata o inciso II do artigo 21 desta Lei.

Seção III

Da Condução do Processo

At1. l:'. O Titular da SME nomeará a Comissão Eleitoral Central, que será formada

pelos l{epresentantes das seguintes entidades:

I - da Secretaria Municipal de Educação - SME, 01 (um) membro titular e 0l (um)

membli.r suplente;

II - dti Jindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Rio Grande do

Norte - SINTE/RN. 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente;

III - drr associação de pais ou assembleia equivalente convocada pelo CME (Conselho

Munic,al c1c Educação), 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente;



IV * rlu associação de estudantes ou assembleia equivalente convocada pelo CME

(Consc;iro N4urricipal de Educação), 0l (um) membro titular e 0l (um) membro

suplcrrr;:

Par:igi':rfo único. Compete à Comissão Eleitoral Central a coordenação do processo

eleitorrrl na rede pública municipal de ensino.

Art. 20. O Conselho de Escola, onde houver, coordenará a formação da Comissão

Eleitur.l Esuolar, composta por um membro de cada classe da comunidade escolar,

incumlrida de organizar, fiscalizar e conduzir o processo eleitoral, no âmbito de cada

unidaclc escolar, de acordo com as norÍnas estabelecidas pela Comissão Eleitoral Central

em Rel rrlamento próprio.

§ 1o .'. tomissâo Eleitoral Escolar conduzirá as eleições para a Equipe de Direção da

Escolir

§ 2" A Comissão Eleitoral Escolar conduzirá as eleições pffa a Equipe de Direção da

Escolti c- pârâ os representantes de segmentos no Conselho de Escola, quando este não

existir.

§ 3o Oride não houver o Conselho de Escola, a Comissão Eleitoral Central indicará os

membros da Comissão Eleitoral Escolar, observando as representações das respectivas

classe':;.

§ 4o (;s metnbros da Comissão Eleitoral Escolar, depois de empossados, Íicarão

imperir.r.rs de concorrerem a qualquer cargo no pleito em questão.

§ 4" >, a Cornissão Eleitoral Escolar não fizer a eleigão para os representantes de

segmelltos no Conselho de Escola, O Diretor em exercício desta unidade escolar, antes

da pt.,s'; do diretor eleito, deverá criar o referido conselho nos termos desta Lei, não o

fazett.i., o conselho será criado pelo Diretor Eleito até o fim do primeiro trimestre do

seu mirrrdato.

A:rt.21. Fica assegurada a paridade de votos em cinquenta por cento para cada classe da

comttri,.tade escolar na eleição tendente ao preenchimento dos cargos da Equipe de

Direçl',., cia Escola.

§ 1'0 .lctalhamento do cálculo proporcional a que se refere o caput deste artigo integra

o Ane.r.r II da presente Lei.



§ 2" .... hipotese de haver apenas uma chapa a quaisquer dos caÍgos da Equipe de

Direçiio da Escola, a chapa só poderá ser proclamada vitoriosa no caso de obter mais da

metarlc Jos votos válidos apurados.

§ 3" 1r,,. r:aso cle empate, a chapa vitoriosa será aquela cuja soma das idades de todos os

integriir.tes seja maior.

Seção IV

Da Proclamação do Resultado, Nomeação e Posse

Art. l§. Encerrada a apuração dos votos, os candidatos eleitos pela comunidade escolar

Ílo plr,uesso eleitoral terão os seus nomes submetidos, pelo Secretario Municipal de

Educai'.io, à consideração do Prefeito Municipal, que os nomeará para os cargos de

provirtrcnto em comissão de que trata o art. 19 desta Lei.

Art. ?(; No processo de eleição para o Conselho de Escola será considerado vitorioso o

candii..,.<.r qur' obtiver o maior número de votos de seus pares no seu turno.

Paráglrrfo único. Será proclamado suplente o candidato que obtiver o segundo lugar

como r!'presentante da classe da comunidade escolar, no turno a que estiver vinculado.

Art. -1(1. Os metnbros do Conselho de Escola tomarão posse em cumprimento a

oomr'",,':lo pelo Diretor da Escola.

Seção V

Da vacância

Art. I l. Ocorrerá a vacância dos cargos da Equipe de Direção de Escola nos casos

previstus no artigo 33 da Lei Municipal no 143, de 04 de fevereiro de 1999 (Regime

JurÍdico Único).

Parágr';rfo único. Em quaisquer das situações previstas no caput deste artigo, a

nomeirç:io pera o cargo será feita pelo prefeito Municipal.

Art. ll Oconerá vacância no Conselho de Escola nos casos de renúncia, perda do

víncril., ou afastamento de qualquer um dos membros titulares, representantes das

classes .la comunidade escolar.



§ l" No caso de vacância dos cargos reservados aos representantes da comunidade

escoliii a vaga deverá ser preenchida, em caréúq permanente, pelo respectivo suplente.

§ 2u \,, caso de vacância do suplente, poderá ascender ao cargo o terceiro colocado na

eleiçàu Je cada classe e turno.

§ 3o i'rrio existinclo o terceiro colocado, o Diretor convocará uma assembleia-geral da

classe para escolha do representante que completará o mandato, caso não exista a

associ:r;ão ou sindicato correspondente.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. l-1. O pt'ocesso de eleições para as Equipes de Direção de Escola no âmbito da rede

públicri municipal de ensino ocorrerá já no ano de 20t6, a fim de que o prazo

estabelçcido na Lei Municipal No 284, de 08 de juúo de 2016 (Meta 19 do plano

Municil,al de Educação - PME), seja cumprido.

§ 1" t,t "ieorctário Municipal de Educação definirá, através de portaria, o calendário de

eleiç:e;. tencientes ao preenchimento dos cargos das Equipes de Diregão da Escola e,

ainda. lis escolas onde ocorrerão as eleições.

§ 2" Só ocorrerá eleição nas escolas, ou conjugação de escolas, que teúam mais de cem

estudantes matriculados e mais de dois anos de funcionamento, contados da data da

publicação da presente Lei.

Art. i+. Para o primeiro pleito em cada escola, ou conjugação de escolas, fica

dispens:tda a exigência de dois anos de exercício na instituição, mas deve-se observar o

dispostrr no art. 23, § 2" desta Lei.

Att. l.' A campanha deve se pautar pela disputa de projetos de gestão em favor da

cotntti:^.iade escolar, sendo proibido o uso de carros de som, faixas, cartazes, ou

qualclLrer meio que torne a disputa desigual ou influencie o resultado da eleição,

comprotnetendo a lisura e a garantia da escolha democrática da nova Equipe de Direção.

Parági':rfo único: No ambiente da escola a Comissão Eleitoral Central ou Escolar

divulgrr:á as chapas inscritas através de cartaz padrão, preservando o equilíbrio da

dispurtl r' evitando transtorno ao funcionamento escolar com propagandas ostensivas;



assint iollto será perrnitida a campanha tendente a alcançar a comunidade escolar via

panl1er.,s, redes sociais, mensagens, rádio comunitária, debates.

Art. i6. O Secretário Municipal de Educação poderá afastar os membros da Equipe de

Direçào da Escola, na forma do artigo 157 dalei Municipal no !43, de 04 de fevereiro

de 199r, (Regime Jurídico Unico).

Art. -17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contráric.

Lagoa D'anta/RN,28 de abril de 2016

PAULO GUEDES LOPES
Prefeito Municipal


